PARECER Nº  1105, DE 2009

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 337, DE 2009

De autoria do nobre Deputado CAMPOS MACHADO, o projeto dá denominação de “Ayrton Senna – Jardim São Paulo” à atual Estação Jardim São Paulo do Metrô – Companhia do Metropolitano de São Paulo.

Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta no dia correspondente à 61ª Sessão Ordinária (de 13/05/09) e por mais uma Sessão, de acordo com o parágrafo único do artigo 226 do Regimento Interno, na 62ª Sessão Ordinária (de 14/05/09), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Encaminhada a proposição à Comissão de Constituição e Justiça, não houve tempo hábil para a sua apreciação, mormente em face da aprovação do Requerimento de Urgência de fl. 03, razão pela qual fui designado Relator Especial para exarar parecer.

No que concerne aos aspectos que cabem analisar, não vislumbro óbices à aprovação do projeto.

A matéria é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, concorrente.

Em que pese o meu entendimento anterior a respeito da matéria por ocasião da análise de dois vetos a projetos de denominação, vejo-me compelido a acolher a proposição e divergir das razões do veto.

Da mesma forma que tem havido rigor na análise de projetos de iniciativa privativa, penso que é necessária a preservação da função precípua do Parlamento, valorizando a prerrogativa de seus membros.

Cabe destacar que as estações do Metrô enquadram-se no conceito de bens públicos, mesmo que a Companhia esteja sujeita ao regime jurídico próprio das empresas privadas. 

Isto porque tais edifícios são destinados ao serviço público de transporte coletivo, portanto, bens públicos de uso comum do povo, nos termos do artigo 99, I, do Código Civil.

Ademais, a Lei Estadual nº 1.284, de 18 de abril de 1.977, que dispõe sobre a denominação de prédios, rodovias e repartições públicas, está em plena vigência. 

E, mais, as normas que regem o sistema constitucional do processo legislativo devem ser interpretadas restritivamente. Nesse sentido lecionam Gilmar Ferreira Mendes, Inocêncio Mártires Coelho e Paulo Gustavo Gonet Branco: “(...) Em algumas hipóteses, a Constituição reserva a possibilidade de dar início ao processo legislativo a apenas algumas autoridades ou órgãos. Fala-se, então, em iniciativa reservada ou privativa. Como figuram hipóteses de exceção, os casos de iniciativa reservada não devem ser ampliados por via interpretativa.(...)” (o grifo não consta no original) (Curso de Direito Constitucional, Editora Saraiva, Instituto Brasiliense de Direito Público, 2007, pg. 828).

Outra não deve ser a interpretação. Um das funções precípuas do Poder Legislativo é legislar, o que pressupõe a possibilidade de iniciar o processo legislativo. As exceções preconizadas pelo Poder Constituinte tiveram o escopo de preservar o princípio da Separação dos Poderes, por isso, devem ser interpretadas estritamente nesse sentido para que não haja distorções do modelo constitucional preconizado pelo legislador originário.

Isto posto, o parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei nº 337, de 2009.
a) Fernando Capez  - Relator Especial 

